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Pêssego Transportes Ltda.
CNPJ: 20.589.286/0001-08 - NIRE: 35.228.541.670

Demonstrações Financeiras (Valores em R$)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Pêssego Transportes Ltda., empresa devida-
mente localizada a Avenida Jacu-Pêssego nº 581 - Itaquera - São Paulo - 
SP - CEP: 08.260-005, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.589.286/0001-08, é uma sociedade limitada, com fi ns lucrativos, que 
tem por objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itine-
rário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote 
D5 do Grupo Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI 
nº 6020.2019/0002194-9, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 
12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 13.278, de 7/01/2002 e altera-
ções; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e alterações, Lei Federal nº 
8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, com a Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha atuando com base no 
contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D5 em caráter emergen-
cial e a título precário de delação da prestação de serviços essenciais de 
transporte coletivo urbano de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto 
a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Mu-
nicipal de Mobilidade e Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o 
primeiro termo de aditamento do contrato alterando: o prazo de concessão 
do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; para fi ns de remunera-
ção, a referência da frota patrimonial passou a ser considerada a posição 
do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de cada 
mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remune-
ração, a Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 
9,85% ao ano para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delação, por 
concessão, da prestação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, em São Paulo, nos termos do artigo 2 do Decreto 
Municipal nº 58.200, de 05/04/2018, alterado pelo Decreto Municipal nº 
58.541, de 30/11/2018, do Lote D5, do Grupo Local de Distribuição, com a 
fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento 
da população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo a 
dos Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais 
de integração e estações de transferência e dos postos de atendimento ao 
usuário do Bilhete Único; c) administração, manutenção e conservação 
dos terminais de integração e estações de transferência; d) operações dos 
terminais de integração e estações de transferência; e) serviços de tecno-
logia da informação aplicados ao monitoramento da frota, incluindo aquisi-
ções, instalação, operação e manutenção de toda a infraestrutura tecnoló-
gica necessárias (hardware e software) para processamento, armazena-
mento, comunicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos 
equipamentos embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo 
que este possa exercer, com base nesses dados, as atividades de plane-
jamento, monitoramento, fi scalização e apuração de indicadores que com-
põem os índices de qualidade e desempenho da frota vinculada ao Siste-
ma de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; e f) operação do Servi-
ço de Atendimento Especial - Serviço Atende, nos termos da Lei Municipal 
nº 16.337, de 30/12/2015. 2. Base de elaboração: As demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas e estão apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Base de preparação das de-
monstrações fi nanceiras: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômi-
co no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nan-
ceiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional e, também, a 
moeda de apresentação da Companhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
compreendem o caixa, as contas bancárias e as aplicações de curto pra-
zo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em valores conhecidos e 

Balanço Patrimonial
Ativo 2019 2018
Circulante 19.351.057,81 19.451.008,56
Disponível 60,54 84.487,39
Aplicações Financeiras 572.446,09 241.893,89
Clientes 3.401.609,06 10.844.800,14
Outros Créditos 15.376.942,12 8.279.827,14
Não circulante 56.803.247,62 42.762.787,73
Realizável a longo prazo 481.691,08 190.160,99
Bloqueio judicial 481.691,08 190.160,99
Investimentos 1.095.147,86 1.114.454,65
Imobilizado 84.312.277,79 61.550.278,39
(-) Depreciação acumulada (28.604.178,03) (19.901.945,31)
Total do Ativo 76.635.996,51 62.403.957,28
Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 30.520.439,96 28.423.941,27
Fornecedores 5.957.979,94 9.041.337,60
Empréstimos 722.593,94 2.187.056,50
Obrigações Tributárias 4.853.243,18 1.717.779,37
Obrigações Trabalhistas 18.986.622,90 15.477.767,80
Não circulante
Exigível a longo prazo 12.618.549,16 11.990.900,86
Financiamentos 12.618.549,16 11.990.900,86
Patrimônio líquido 33.497.007,39 21.989.115,15
Capital Social 66.800.000,00 66.800.000,00
Capital Social a Integralizar (40.000.000,00) (40.000.000,00)
Resultados Acumulados 6.697.007,39 (4.810.884,85)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 76.635.996,51 62.403.957,28
Demonstração do Resultado do Exercício 2019 2018
Receita líquida de serviços prestados 235.707.979,75 235.801.597,80
(-) Custos operacionais (203.160.956,83) (210.357.949,92)
Lucro operacional bruto 32.547.022,92 25.443.647,88
Despesas operacionais (301.314,74) (788.642,48)
Despesas administrativas (19.136.896,57) (22.660.726,15)
Despesas tributárias (542.688,86) (528.587,29)
Despesas administrativas (19.980.900,17) (23.977.955,92)
Lucro antes do resultado fi nanceiro 12.566.122,75 1.465.691,96
Receitas fi nanceiras 12.422,95 10.652,96
Despesas fi nanceiras (1.236.596,69) (2.777.309,31)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 11.341.949,01 (1.300.964,39)
IRPJ/CSLL (4.000.235,64) (586.363,72)
Lucro líquido do exercício 7.341.713,37 (1.887.328,11)
Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 7.341.713,37 (1.887.328,11)
Total do Resultado 
Abrangente do Exercício 7.341.713,37 (1.887.328,11)

Demonstração do Valor Adicionado 2019 2018
Receitas 235.707.979,75 235.801.597,80
Vendas de serviços 235.707.979,75 235.801.597,80
Insumos Adquiridos de Terceiros 166.013.153,93 178.926.069,72
Custo das mercadorias 
 e serviços prestados 154.622.982,66 151.595.093,73
Materiais, energia, serviço 
 de terceiros e outros 11.390.171,27 27.330.975,99
Valor Adicionado Bruto 69.694.825,82 56.875.528,08
Retenções 8.698.702,24 8.221.929,48
Depreciação e amortização 8.698.702,24 8.221.929,48
Valor Adicionado Líquido 60.996.123,58 48.653.598,60
Produzido pela Entidade
Valor Adicionado Recebido em Transferência - 10.652,96
Receitas fi nanceiras 12.422,95 10.652,96
Valor Adicionado Total a Distribuir 61.008.546,53 48.664.251,56
Pessoal e encargos 48.537.974,17 45.860.159,70
Impostos, taxas e contribuições 4.542.924,50 1.114.951,01
Juros e aluguéis 1.585.934,49 3.576.468,96
Lucros retidos/Dividendos Distribuídos 7.341.713,37 (1.887.328,11)
Total 62.008.546,53 48.664.251,56

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de clientes 235.707.979,75 235.812.250,76
(-) Pagamentos a fornecedores  (19.300.805,99) (55.511.758,27)
(-) Pagamentos a funcionários  (48.537.974,17) (39.669.198,92)
(-) Pagamento de impostos (4.542.924,50) (6.446.807,62)
(+) Recebimentos de receita fi nanceira 12.422,95 -
(-) Pagamento das despesas fi nanceiras (1.236.596,69) -
(-) Pagamentos a credores diversos  (137.469.296,76) (110.963.901,42)
(=) Disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais 24.632.804,59 23.220.584,53
Das Atividades de Investimentos
(-) Investimentos em terminais (321.855,24) -
(-) Aquisição de ativo imobilizado (22.761.999,40) (23.136.097,17)
(=) Disponibilidades aplicadas 
 nas atividades de investimentos (23.083.854,64) (23.136.097,17)
Das Atividades de Financiamentos
(-) Amortização de empréstimos
 e fi nanciamentos (1.464.462,56) -
(=) Disponibilidades geradas 
 pelas atividades de fi nanciamentos (1.464.462,56) -
Aumento nas disponibilidades (84.426,85) 1.072.202,33
Disponibilidades - no início do exercício 84.487,39 1.072.202,33
Disponibilidades - no fi nal do exercício 60,54 84.487,36

sujeitos a um risco insignifi cante de alteração de valor, com intenção e 
possibilidade de serem registrados no curto prazo. (c) Imobilizado: de-
monstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear, às taxas anuais. A Companhia procede o teste de recupera-
bilidade dos ativos pelo menos uma vez ao ano, e em 31 de dezembro de 
2019; não há indicação de desvalorização que requeira a contabilização 
de provisão para ajuste de ativo ao seu valor de recuperação. (d) Apuração 
do resultado: o resultado é apurado pelo regime de competência. (e) Ins-
trumentos fi nanceiros: a Companhia não atua no mercado de derivativos e 
nem de renda variável. Os ativos e passivos tratados como instrumentos fi -
nanceiros, tais como caixa e equivalentes de caixa e contas a receber não 
possuem valor de mercado diferente daqueles apresentados nesta de-
monstração fi nanceira. (f) Imposto de renda e contribuição social - corren-
te: o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável trimestral, excedente de R$ 60 mil para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, ajustado com as adições e exclusões, e consideram a compensa-
ção de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. 4. Principais julgamentos contábeis, estimativas e 
premissas: A elaboração de demonstrações contábeis, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a administração da 
Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de estima-
tivas contábeis. As demonstrações contábeis incluem, portanto, várias es-
timativas referentes à seleção de vidas úteis dos bens do ativo imobilizado 
e provisões julgadas necessárias para passivos. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua de-
terminação. A administração da Companhia revisa as estimativas e as pre-
missas pelo menos anualmente. A. Redução ao valor recuperável de ati-
vos: Os ativos não circulantes são revistos anualmente para que se possa 
identifi car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável; Quando este for o caso, o valor recuperável é 
calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados no 
menor grupo de ativos para o qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis se-
paradamente. 5. Gerenciamento de risco fi nanceiro: (a) Considerações 
gerais: A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos fi -
nanceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, 
contas a receber de clientes, fornecedores, adiantamento a fornecedores 
e empréstimos e fi nanciamentos, com o objetivo de administrar a disponi-
bilidade fi nanceira de suas operações. (b) Gerenciamento de riscos: A 
Companhia está exposta a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade 
de não ter caixa sufi ciente para atender suas necessidades operacionais, 
a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao ris-
co de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas con-
trapartes em aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia ado-
ta procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédi-
to, através de mecanismos fi nanceiros que buscam minimizar a exposição 
dos ativos e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos con-
tratos e do seu patrimônio. (c) Risco de crédito: O risco de crédito refere-
-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contra-
tuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As opera-
ções que sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito resi-
dem, principalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nan-

ceiras, onde a Companhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira
envolvida. A Companhia considera baixo o risco de crédito das operações 
que mantém em instituições fi nanceiras com as quais opera, que são con-
sideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco de crédito em re-
lação às contas a receber é minimizado, substancialmente, em função do
porte fi nanceiro das Companhias para as quais são prestados os serviços.
Adicionalmente, monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis,
reavaliando, sempre que necessário, suas políticas de crédito, objetivando 
mitigar eventuais perdas. E, se necessário, constitui-se provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa para os clientes inadimplentes e aplica proce-
dimentos de cobrança e negociação de créditos vencidos. (d) Risco de li-
quidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa e apli-
cações fi nanceiras, títulos e valores mobiliários sufi cientes, bem como dis-
ponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas
e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração monitora
o nível de liquidez da Companhia considerando o fl uxo de caixa esperado
em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de
caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada conti-
nuamente, a fi m de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limi-
tes ou cláusulas dos contratos de empréstimos e caixa sufi ciente para
atendimento às necessidades operacionais do negócio. A Companhia não
possui operações com instrumentos fi nanceiros não refl etidos nas de-
monstrações fi nanceiras de dezembro de 2019, assim como não realizou
operações com derivativos fi nanceiros. (e) Risco de taxas de juros: O ris-
co da taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi nanceiras e em-
préstimos e fi nanciamentos de curto e longo prazo. A Administração da
Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições
a taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas contratuais fi rmadas
com as instituições fi nanceiras e por meio de negociações de valores mo-
biliários com os participantes desse mercado. 6. Plano de contas: O pla-
no de contas implantado na Companhia foi baseado na estrutura apresen-
tada pela SPTRANS - São Paulo Transportes adequada a nossa realidade
operacional. 7. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a receber,
conforme o Demonstrativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente
da prestação de serviços de transporte coletivo urbano pela Companhia à 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes. 8. Investimentos: Conforme item 3.49 do Contrato de Con-
cessão do Serviço de Transporte Coletivo Público Passageiros, as conces-
sionárias deverão constituir um Fundo de Investimento em Participação, 
em conformidade com a Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comis-
são de Valores Mobiliários, e demais disposições legais e regulamentares 
que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar como sócio controlador 
da pessoa jurídica gestora responsável pela execução das atividades rela-
cionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração e es-
tações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhe-
te Único; b) administração, manutenção e conservação dos terminais de
integração e estações de transferência; c) operação dos terminais de inte-
gração e estações de transferência; e d) serviços de tecnologia de integra-
ção aplicados ao monitoramento da frota. Em conformidade com as cláu-
sulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contrato. A partir de 09/2019, 
o Poder Concedente vem descontando dos valores a pagar à Companhia, 
o montante para fi ns de investimento neste Fundo de Investimento em Par-
ticipações. Em 31/12/2019, o montante deste investimento é de R$ 
321.855,24. 9. Parcelamentos: Impostos parcelados junto ao Instituto Na-
cional da Seguridade Social - INSS, incluído no Programa Especial de Re-
gularização Tributária - PERT em 120 parcelas. 10. Patrimônio líquido: 
Capital social: No exercício fi ndo em 31/12/2019, não houve alteração no 
capital social, sua composição continua com valor integralizado de R$
26.800.000,00 e a integralizar no valor de R$ 40.000.000,00 com prazo es-
tipulado pelo sócio até 30/09/2021 conforme alteração contratual registra-
da na JUCESP sob o nº 199.052/19-0 de 05/04/2019.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício fi ndo em 31/12/2019
 Capital Social Capital a Integralizar Reserva Capital Resultados Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 66.800.000,00 40.000.000,00 - (5.804.411,59) 20.995.588,41
Lucro líquido do exercício - - - 12.501.418,98 12.501.418,98
Saldos em 31 de dezembro de 2019 66.800.000,00 40.000.000,00 - 6.697.007,39 33.497.007,39

11. Informações suplementares: Em 31/12/2019 a partir dos saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela administração
são:
Índices Contábeis Fórmulas  Índice calculado 2019 Mínimo exigido Índice calculado 2018 Mínimo exigido
Liquidez Corrente Ativo circulante 19.351.057,81 0,63  0,60 19.451.008,56 0,68  0,60
 Passivo circulante 30.520.439,96   28.423.941,27
Liquidez Geral AC + RLP 19.832.748,89 0,46  0,60 19.641.169,55 0,49  0,60
 PC + ELP 43.138.989,12   40.414.842,13
Liquidez Seca AC - Estoques 19.351.057,81 0,63  0,60 19.451.008,56 0,68  0,60
 Passivo circulante 30.520.439,96   28.423.941,27
Endividamento Total PC + ELP 43.138.989,12 0,56  0,60 40.414.842,13 0,65  0,60
 Ativo total 76.635.996,51   62.403.957,28
Quociente de Solvência Ativo total 76.635.996,51 1,78  1,25 62.403.957,28 1,54  1,25
 PT - PL 43.138.989,12   40.414.842,13

11. As normas, alterações e interpretações de normas emitidas: As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não adota-
das até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotá-las se cabível quan-
do entrarem em vigência. As alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS - a Companhia adota estrutura conceitual do CPC / IFRS.
Mas suas alterações, como ainda não efetivas, não foram adotadas. Alterações nas normas IAS 1 - Classifi cação de Passivos como Circulante ou Não-
circulante. Esclarece aspectos a serem considerados para a classifi cação de passivos como Passivo Circulante ou Passivo Não-circulante. Esta altera-
ção de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas demonstrações con-
tábeis. 12. Cobertura de seguros: Em 31/12/2019, a Companhia possuía cobertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por va-
lores considerados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.

A Diretoria André Barauna Vieira - Contador - CT/CRC 1SP 211.634/O-9

continua...

Aos Sócios e Administradores da Pêssego Transportes Ltda.
Opinião: Examinei as demonstrações contábeis da Companhia Pêssego 
Transportes Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de cai-
xa, para o exercício fi ndo nesta data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis 
adotadas pela empresa. Em minha opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade Pêssego Transpor-
tes Ltda., e o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa, 
para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: A auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Minha responsabilidade, em conformidade com tais normas, está 
descrita na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do Auditor pela 
Auditoria das Demonstrações Contábeis”, apresentada anteriormente. 
Sou independente em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumpro com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acredito que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar minha opinião. Outros Assuntos - Pará-

grafo de Ênfase: Contexto Operacional: Foi celebrado o contrato de 
concessão do serviço de transporte coletivo público de passageiros, na 
cidade de São Paulo, lote D5 do Grupo Local de Distribuição da concor-
rência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002194-9, nos termos da 
Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 
13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e 
alterações, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicá-
veis, com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Anteriormente, a Pêssego 
Transportes Ltda. vinha atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.
GAB - Lote Operacional D5, em caráter emergencial e a título precário de 
delação da prestação de serviços essenciais de transporte coletivo urba-
no de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de adi-
tamento do contrato alterando: • O prazo de concessão do transporte pú-
blico coletivo de 20 para 15 anos; • A referência da frota patrimonial pas-
sou a ser considerada a posição do cadastro da frota do dia de início da 
operação, e do último dia de cada mês, para fi ns de remuneração; • A 
Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% 
ao ano para 9,10% ao ano, em decorrência da alteração do prazo de con-
cessão e da remuneração; Investimentos: Além do mencionado, confor-
me Nota Explicativa nº 8 - Investimentos, as concessionárias deverão 
constituir um Fundo de Investimento em Participação, em conformidade 

com a Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mo-
biliários, e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem
aplicáveis, com o objetivo de atender necessidades atuais e futuras de
deslocamento da população, onde a Pêssego Transportes Ltda. conta
com reserva ao valor de R$ 321.855,24. Demonstração do Valor Adicio-
nado: A demonstração do valor adicionado - DVA, referente ao exercício
fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilidade da
Administração da Companhia, e apresentada como informação suple-
mentar para fi ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da
Companhia. Para a formação de minha opinião, avaliei se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo
com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado. Em minha opinião, essa demonstração do va-
lor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e é
consistente em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjun-
to. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Con-
tábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir tal elabora-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
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MARISA LOJAS S.A.
NIRE 35.300.374.801 - CNPJ/ME nº 61.189.288/0001-89

Companhia Aberta

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE AGOSTO DE 2020

1. Data, Hora e Local: a Assembleia Geral Extraordinária da Marisa Lojas S.A. (“Assembleia” e “Companhia”, 
respectivamente) foi realizada em 31 de agosto de 2020, às 16 horas, na sede social da Companhia, na Rua 
James Holland, n° 422/432, Barra Funda, CEP 01138-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
modalidade parcialmente digital, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 
17 de dezembro de 2009, conforme especialmente alterada pela Instrução da CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 
(“Instrução CVM 481”). 2. Convocação e Publicações: o edital de convocação desta Assembleia foi publicado 
nas edições dos dias 31 de julho de 2020 e 15 e 22 de agosto de 2020, nas páginas 89, 19 e 9 do Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e nas edições dos dias 31 de julho de 2020 e 15 e 22 de agosto de 2020, nas páginas E4, 
E3 e E2 do jornal Valor Econômico. Foram também divulgados ao mercado, eletronicamente, os documentos 
exigidos pela Instrução CVM 481. 3. Presenças: estiveram presentes nesta Assembleia, acionistas da Companhia 
representando 68,56% do capital social com direito a voto, conforme (a) assinaturas constantes no Livro de 
Presença de Acionistas, e (b) mapa consolidado de voto à distância disponibilizado pela Companhia em 28 de 
agosto de 2020, preparado com base nos boletins de voto à distância válidos recebidos por meio de Central 
Depositária da B3, pelo Banco Bradesco S.A., na qualidade de escriturador das ações da Companhia e pela 
Companhia, nos termos da Instrução CVM 481 (“Mapa Consolidado”), ficando desta forma constatado o 
atendimento ao quórum legal para a instalação desta Assembleia. Presentes também (i) Sr. Hector Nunez, membro 
do Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) o Sr. Adalberto Pereira dos Santos, Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores; (iii) o Sr. Mauro Damasio e a Sra. Patrícia Nakano representantes da 
Ernst & Young Auditores Independentes S/S, responsável pela auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2020; e (iv) o Srs. Carlos Sá e Sérgio Moreno, membros do 
Comitê de Auditoria e Riscos da Companhia. 4. Mesa: Sr. Hector Nunez – Presidente; e Sr. Adalberto Pereira dos 
Santos – Secretário. 5. Ordem do Dia: (i) Alteração do número de membros a compor o Conselho de Administração 
da Companhia de 5 (cinco) para 7 (sete) membros, atingindo-se sua composição máxima disposta no artigo 16 do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) Eleição de 2 (dois) novos membros para compor o Conselho de Administração 
da Companhia; (iii) Alteração do caput do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, para alterar de 1 (um) para 
2 (dois) anos o mandato dos membros do Conselho de Administração; e (iv) Consolidação do Estatuto Social da 
Companhia de modo a incorporar as alterações aprovadas nesta Assembleia. 6. Deliberações: inicialmente, o 
Secretário informou aos presentes que protestos, questionamentos e requerimentos dissidentes sobre as matérias 
a serem deliberadas deveriam ser apresentados de forma presencial, por escrito, à Mesa ou de forma digital 
mediante envio ao e-mail dri@marisa.com.br, na forma prescrita no artigo 130, parágrafo 1º, alínea “a”, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Em seguida, foi 
deliberado pela totalidade dos acionistas presentes, que a leitura do Edital de Convocação e da Proposta da 
Administração da presente Assembleia seja dispensada em face de sua ampla divulgação, bem como dispensada 
a leitura do Mapa Consolidado, o qual ficou à disposição para consulta dos acionistas presentes, nos termos do 
artigo 21-W, parágrafo 4º, da Instrução CVM 481. 6.1. Após a análise dos itens constantes da ordem do dia foram 
tomadas as seguintes deliberações:  (i) foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, sem ressalvas, sem 
registro das abstenções, a alteração do número de membros a compor o Conselho de Administração da Companha 
de 5 (cinco) para 7 (sete) membros, atingindo-se sua composição máxima disposta no artigo 16 do Estatuto Social 
da Companhia.  (ii) foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, sem ressalvas, sem registro das abstenções, 
a eleição de 2 (dois) novos membros para compor o Conselho de Administração para o exercício de função de 
Conselheiros Independentes, se enquadrando na definição e critério de independência definidos no Regulamento 
do Novo Mercado, com mandato que se inicia na presente data e se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, 
permitida a reeleição, quais sejam: As qualificações das Candidatas são as seguintes:  (ii. 1) Sra. Carla 

Schmitzberger, alemã, engenheira química, portadora da Cédula de Identidade RG nº 03.784.202-8 (SSP/RJ), 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 667.280.967-87, residente 
e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Escobar Ortiz, nº 547, apto. 91, CEP 04512-
051; e (ii. 2) Sra. Cristina Ribeiro Sobral Sarian, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 21.416.592-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 153.083.548-80, residente e domiciliada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Marcos Melega, nº 150, apto. G1, Alto de Pinheiros, CEP 
05466-010. Os membros ora eleitos para os cargos do Conselho de Administração da Companhia declararam, sob 
as penas da lei, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a 
atividade mercantil, tendo ciência do previsto no artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações e na Instrução CVM 
367, de 29 de maio de 2002 (“Instrução CVM 367”) para a sua investidura como membros do Conselho de 
Administração da Companhia e tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de 
Posse lavrados no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 

149 da Lei das Sociedades por Ações e das declarações de desimpedimento a que se refere a Instrução CVM 367, 
todos arquivados na sede da Companhia.  Os membros independentes ora eleitos ao Conselho de Administração 
da Companhia declaram na forma da minuta constante do Anexo II à presente ata estarem devidamente 
enquadrados como membro independente do Conselho de Administração, de acordo com os critérios estabelecidos 
no Regulamento do Novo Mercado. (iii) foi aprovada, por maioria dos votos válidos, sem ressalvas, sem registro 
das abstenções, a alteração do caput do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, para alterar de 1 (um) para 
2 (dois) anos o mandato dos membros do Conselho de Administração no estatuto social da Companhia que passa 
a vigorar com a seguinte redação: Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 5 
(cinco) e, no máximo, 7 (sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. (iv) foi aprovada, por maioria dos votos válidos, sem ressalvas, sem 
registro das abstenções, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a incorporar a alteração 
aprovada na presente Assembleia, passando, portanto, o Estatuto Social da Companhia a vigorar conforme o 
Anexo I à presente ata. 6.2. Mapa Final de Votação: A Companhia informa que, em cumprimento ao artigo 21, 
parágrafo 6º, e artigo 30, parágrafo 4º, da Instrução CVM n° 480, de 7 de setembro de 2009, os números e 
percentuais de votos favoráveis, contrários e as abstenções para cada uma das matérias objeto da ordem do dia 
acima deliberadas constam do mapa final de votação sintético anexo à presente ata como Anexo III. 7. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, ficando 
as declarações de votos apresentadas pelos acionistas arquivadas na sede da Companhia, nos termos do artigo 
130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Foi aprovada, ainda, por unanimidade dos acionistas 
presentes, a proposta de publicação desta ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 
130, parágrafo 2º da Lei das Sociedades por Ações.  8. Acionistas presentes na Assembleia na forma presencial 

e digital: DENISE GOLDFARB TERPINS; DECIO GOLDFARB; JACK LEON TERPINS; MARCELO GOLDFARB; 
MARINA GOLDFARB; MICHEL TERPINS; TICIANA TERPINS STROZENBERG; RENATA GOLDFARB; RICARDO 
GOLDFARB; ROBERTA GOLDFARB PHILIPPSEN; RODRIGO TERPINS; MARCIO LUIZ GOLDFARB; FLAVIA 
GOLDFARB PAPA (p.p. Alda Catapatti Silveira); BRADESCO FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES MID 
SMALL CAPS; BRADESCO FIA MASTER SMALL CAP; BRADESCO FIA SMALL CAP SML7; BRADESCO FIA 
SMART ALLOCATION; BRAM FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇÕES SMALL CAPS; BRADESCO H FUNDO 
DE INVESTIMENTO DE AÇÕES SMALL CAPS; BRAM FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇOES CRESCIMENTO 
(p.p. Thais Harumi Teixeira Yoshida Paschoal); SAFRA ACOES LIVRE MASTER FIA; SAFRA ARQUIMEDES 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES BDR NIVEL I; SAFRA CONSUMO MASTER FUNDO DE INVEST EM 
ACOES BDR-NIVEL I; SAFRA EQUITY PORTFOLIO MASTER FIA; SAFRA ESG STRATEGY MASTER FUNDO 
DE INVESTIMENTO EM ACOES; SAFRA PREV ACOES FUNDO INVESTIMENTO EM ACOES; SAFRA PRIVATE-
FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; SAFRA SMALL CAP MASTER FIA (p.p. Danilo Adriano Berbert). 9. 

Acionistas presentes na Assembleia Geral Extraordinária via Boletim de Voto à Distância: OREGON PUBLIC 
EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; DIMENSIONAL EMERGING MKTS VALUE FUND; PENSION BENEFIT 
GUARANTY CORPORATION; STATE ST GL ADV TRUST COMPANY INV FF TAX EX RET PLANS; THE DFA INV 
T CO ON BEH ITS S THE EM SLL CAPS; THE BOARD OF.A.C.E.R.S.LOS ANGELES,CALIFORNIA; UTAH STATE 
RETIREMENT SYSTEMS; THE REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA; EMER MKTS CORE EQ 
PORT DFA INVEST DIMENS GROU; CITY OF NEW YORK GROUP TRUST; MERCER NON-US CORE EQUITY 
FUND; AMERICAN ELECTRIC POWER MASTER RETIREMENT TRUST; VIRGINIA RETIREMENT SYSTEM; 
COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND; SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; SSGATC I. F. F. 
T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F.; NTGI-QM COMMON DAC WORLD EX-US INVESTABLE MIF – LENDING; 
ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING COMMON TRT FUND; AMERICAN ELETRIC POWER 
SYSTEM RETIREE MEDICAL TRUST FCUE; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; THE HEALTH 
FOUNDATION; SSGA SPDR ETFS EUROPE I PLC; MERCER QIF FUND PLC; RIVER AND MERCANTILE 
WORLD RECOVERY FUND; LMCG COLLECTIVE TRUST; NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL 
CAP INDEX FUND-NON LEND; BATTELLE MEMORIAL INSTITUTE; ARROWSTREET INTERNATIONAL EQUITY 
ACWI EX US ALPHA EXT T FUND; ARROWSTREET INTERNATIONAL EQUITY EAFE TRUST FUND; BROWN 
ADVISORY LATIN AMERICAN FUND; BROWN ADVISORY LATIN AMERICAN FUND LP; AMERICAN CENTURY 
ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; 
PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; e LGIASUPER TRUSTEE. A presente ata é cópia fiel 
da lavrada no livro. São Paulo, 31 de agosto de 2020. Hector Nunez - Presidente; Adalberto Pereira dos Santos 

- Secretário. JUCESP 396.416/20-2 em 22/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Correcta Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 02.957.104/0001-14

Balanços Patrimoniais

Mensagem da Administração

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)

Apresentamos aos sócios e ao público em geral o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, cujo parecer de auditoria da Deloitte Touch Tohmatsu, encontra-se 
arquivado na sede da Companhia. A Diretoria

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 37.758 44.225
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 22.652 18.942
Baixa do imobilizado e do intangível 536 31
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa (1.188) (20)
Juros incorridos 2.396 1.749
Provisão contingências 365 770
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber (17.717) 19.722
Estoques (68.949) 1.622
Impostos a recuperar (11.428) (3.113)
Despesa antecipada 1.281 (1.066)
Outros ativos 1.209 (3.356)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 44.967 (3.385)
Salários e encargos 1.147 (2.161)
Adiantamentos de clientes (588) (45)
Impostos a recolher (163) 231
Outras contas a pagar 32 997

2018 2017
Caixa gerado pelas operações 12.310 75.144
Juros pagos (2.396) (1.749)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.110) (10.451)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 7.804 62.944
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Ganho na venda de imobilizados – 4.227
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (34.154) (27.900)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (34.154) (23.673)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 19.032 10.897
Amortizações dos empréstimos e financiamentos (26.163) (16.248)
Captação de mútuo com parte relacionada 35.058
Lucros distribuidos e pagos – (35.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento 27.927 (40.351)

Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.577 (1.080)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 2.837 3.917
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4.414 2.837
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.577 (1.080)

Ativo 2018 2017
Circulante 220.127 141.574
Caixa e equivalentes de caixa 4.414 2.837
Contas a receber 72.843 53.938
Estoques 141.885 72.936
Impostos a recuperar – 9.144
Despesa antecipada 363 1.644
Outros créditos a receber 622 1.075

Não Circulante 174.934 144.152
Impostos a recuperar 19.599 143
Impostos de renda e contruição social diferidos 1.116 –
Depósitos judiciais 450 1.200
Outros créditos a receber 1.073 1.079
Imobilizado 144.950 134.447
Intangível 7.746 7.283

Total do Ativo 395.061 285.726

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante 129.481 46.984
Fornecedores terceiros 29.659 13.078
Fornecedores partes relacionadas 28.386 –
Empréstimos e financiamentos 24.836 22.129
Partes Relacionadas 35.058
Salários e encargos 6.584 5.437
Adiantamentos de clientes 95 683
Impostos a recolher 2.379 2.542
Imposto de renda e contribuição social – 663
Instrumentos financeiros – “hedge” 234 73
Outras contas a pagar 2.250 2.379
Não Circulante 1.902 11.375
Empréstimos e financiamentos 767 10.605
Provisão para riscos 1.135 770
Patrimônio Líquido 263.678 227.367
Capital social 69.770 69.770
Reserva para incentivo fiscal 69.098 41.564
Reserva de lucros 124.810 116.033
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 395.061 285.726

Demonstrações do Resultado
2018 2017

Receita Líquida de Vendas 734.890 688.484
Custo das Mercadorias Vendidas (571.282) (535.115)
Lucro Bruto 163.608 153.369
Receitas (Despesas) Operacionais
Vendas (79.868) (72.877)
Gerais e administrativas (26.153) (21.566)
Outras receitas operacionais, líquidas (1.195) (240)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 56.392 58.687
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 1.095 1.952
Despesas financeiras (16.193) (13.087)
Variação cambial, líquida (3.536) (3.326)
Lucro antes do IRPJ e da Contribuição Social 37.758 44.225
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (3.676) (10.395)
Diferidos 2.229 (1.112)
Lucro Líquido do Exercício 36.311 32.718

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 36.311 32.718
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício 36.311 32.718

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva 
para incen-

tivo fiscal
Reserva 

de lucros Total
Saldos em 31/12/2016 69.770 29.323 130.556 229.649
Lucro líquido do exercício – – 32.718 32.718
Distribuição de lucros – – (35.000) (35.000)
Destinação do resultado:
Reserva para incentivos fiscais 
– subvenção para investimento – 12.241 (12.241) –

Saldos em 31/12/2017 69.770 41.564 116.033 227.367
Lucro líquido do exercício – – 36.311 36.311
Distribuição de lucros – – – –
Reserva para incentivos fiscais 
– subvenção para investimento – 27.534 (27.534) –

Saldos em 31/12/2018 69.770 69.098 124.810 263.678

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede social da Companhia.

A Diretoria
Luciano Kumagai – Contador – CRC 1SP 264.069/O-3

Pêssego Transportes Ltda...continuação

ção, livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. A administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria 
das Demonstrações Contábeis: O objetivo é obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo minha opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exerço julgamento profi ssional e mantenho 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi quei e 
avaliei os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejei e executei os 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar minha 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtive entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressar opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-

dições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluir que existe incer-
teza relevante, devo chamar atenção em meu relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
fi cação em minha opinião, se as divulgações forem inadequadas. Minha
conclusão está fundamentada nas evidências de auditoria obtidas até a
data de meu relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liei a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comuniquei-me com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que identifi camos durante meu trabalho. 

São Paulo, 23 de outubro de 2020.
Libretti Consultoria, Auditoria e Perícia Contábil - CRC2SP035793/O-2

Paula Libretti do Gando - CRC1SP307549/O-2
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RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS

DEMONSTRAçÕES CONTÁECIS

Opinião

Examinei as demonstraçôes contábeis da Companhia PÊSSEGO

TRANSPORTES LTDA., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de

dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado

abrangente, das mutiações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o

exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas,

incluindo o resumo das principais políticas mntábeis adotadas pela empresa.

Em minha opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e

financeira da entidade PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA., e o desempenho de

suas operações e os seus fluxos de caixa, }aru o exercício findo em 31 de

dezembÍo de 2019, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para Opinião

A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria. Minha responsabilidade, em conÍormidade com tais normas, está

descrita na seção a seguir intitulada "Responsabilidade do Auditor pela Auditoria

das Demonstrações Contábeis", apresentada anteriormente. Sou independente

em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos

1

AOS SÓCIOS E ADMINISTRADORES
PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA.
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no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpro com as demais

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredito que a evidência

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar minha opinião.

O prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos;

A referência da frota patrimonial passou a ser considerada a posição do

cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de cada

mês, para fins de remuneração;

2

Outros Assuntos - Parágrafo de Ênfase

Contexto Operacional

Foi celebrado o contrato de concêssão do serviço de transporte coletivo público

de passageiros, na cidade de São Paulo, lote D5 do Grupo Local de Distribuição

da concorrência 05/20í5, processo SEI no 6020.2019/0002 Í 94-9, nos termos da

Lei Municipal no 13.241 , de 1211212001 e alterações; Lei Municipal no í 3.278, de

710112002 e alterações; Lei Federal no 12.587 , de 3lO1l2O12 e alteraçóes, Lei

Federal n' 8.987, de 1310211995, e demais normas aplicáveis, com a Prefeitura

Municipal de São Paulo.

Antêriormentê, a Pêssego Transportes LTDA. vinha atuando com base no

contrato no 4212019 SMT.GAB - Lote Operacional D5, em caráter emergencial e a

título precário de delação da prestação de serviços essenciais de transporte

coletivo urbano de passageiros, assinada em 2410512019 junto a Prefeitura do

Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e

Transportes - SMT.

Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato

alterando:

B,
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A Taxa lnterna de Retorno (TlR) do referido contrato foi reduzida de 9,85%

ao ano para 9,10ok ao ano, em decorrência da alteração do prazo de

concessão e da remuneração;

lnvestimentos

Além do mencionado, conforme Nota Explicativa no I - lnvestimentos, as

concessionárias deverão constituir um Fundo de lnvestimento em Participação,

em conformidade com a lnstrução CVM no 578, de 30/08/2016 da Comissão de

Valores Mobiliários, e demais disposições legais e regulamentares que lhe Íorem

aplicáveis, com o objetivo de atender necessidades atuais e futuras de

deslocamento da população, onde a Pêssego Transportes LTDA. conta com

reserya ao valor de R$ 321 .855,24.

Demonstraçâo do Valor Adicionado

A demonstração do valor adicionado - DVA, referentê ao exercício Íindo em 3'l de

dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilidade da Administração da

Companhia, e apresentada como inÍormação suplementar para fins de IFRS, foi

submetida a procedimenlos de auditoria executados em conjunto com a auditoria

das dêmonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de minha opinião,

avaliei se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e

registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de

acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 -
Demonstraçáo do Valor Adicionado.

Em minha opinião, essa demonstraçâo do valor adicionado foi adequadamente

elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse

Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstraçôes contábeis

tomadas em conjunto.

s,
3
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Responsabilidades da Administraçáo pelas Demonstrações Contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada

apresentação dessas demonstrações contábeis, de acordo com as práticas

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir tal elaboração, livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro; A administração é

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstraçôes

contábeis, a não ser quê a administraÇáo prêtênda liquidar a Companhia ou

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o

encerramento das operações.

Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis

O objetivo é obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se

causada por Íraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo minha opinião.

Segurança razoável é um alto nÍvel de segurança, mas não uma garantia de que

a auditona realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria sempre detectam as eventuais distorçôes relevantes existentes. As

distorÇôes podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas

relevantes quando, individualmente ou em mnjunto, possam influenciar, dentro de

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com

base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria rcalizada, de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria, exerço julgamento proflssional e mantenho ceticismo

proÍissional ao longo da auditoria. Além disso:

4
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5

. ldentifiquei e avaliei os riscos de distorção relevante nas demonstraçôes

contiábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejei e

executei os procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como

obtive evidência de auditoria apropriada e suficiente para Íundamentar minha

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é

maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de

burlar os controles intemos, conluio, falsificação, omissão ou represêntaçÕes

falsas intencionais.

. Obtive entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,

não, com o objetivo de expressar opinião sobrê a eficácia dos controles

internos da Companhia.

. Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contábeis e respectivas divulgaçôes feitas pela administração.

. Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade

operacional da Companhia. Se concluir que existe incerteza relevante, devo

chamar âtençáo em meu relatório de auditoria para as respectivas divulgaçôes

nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em minha opinião, se as

divulgações forem inadequadas. Minha conclusão está fundamentada nas

evidências de auditoria obtidas até a data de meu relatório. Todavia, eventos

ou condiçôes futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em

continuidade operacional.

. Avaliei a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
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representam as correspondentes transações e os eventos de maneira

compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comuniquei-me com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações

significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos

controles internos que identificamos durante meu trabalho.

São Paulo, 23 de outubro de 2020.

PAULA LIBRETTI DO GANDO
cPF 373.'t í0.578-09

Poula Libretti
cRc sP-307s{9/0-2

@ntadom
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